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A Sustentabilidade na Administração 
Pública Federal
e o Acórdão 1.056/2017-Plenário
Sustentabilidade...
Consumo de 1,7 Terra / ano
(www.footprintnetwork.org)
Ritmo crescente de consumo

Sustentabilidade...
• Administração pública brasileira:
Dados históricos de superávit ou déficit fiscal do governo
Cortes 
QUALIFICADOS 
de gastos!!!
A sustentabilidade e a Administração pública
Institucional
ATUAÇÃO DO TCU
A sustentabilidade e a Administração pública
• Eficiência no uso de insumos e redução de gastos
• Transparência da gestão
Compras e contratações públicas (20% do PIB)
Poder de indução da AP na transformação do 
mercado

Evolução normativa 
para a sustentabilidade
Decreto 7.746/2012 (alterado pelo D. 9.178/2017):
• Institucionalização das CPS na 8.666/93;
• Obrigação do planejamento sustentável (Executivo); e
• Criação de comissão consultiva com representantes de 8
Ministérios (CISAP)
Adesão pelo Poder Judiciário:
• Resoluções CNJ 201/2015 e TSE 23.474/2016


Evolução do consumo 
de água, energia e papel
Dificuldades para mensuração e comparação:
• Ausência de dados centralizados
• Falta de parâmetros comparativos
• Levantamento de dados de consumo:
Concessionárias X Auto declaração
Evolução do consumo 
de água, energia e papel
Conclusão:
• Necessidade de acompanhamento
conjunto do consumo Físico e Financeiro
• Importância de sistema automático de
monitoramento
Evolução do consumo 
de água, energia e papel
Índice de Avaliação da 
Sustentabilidade na Administração
IASA
Ausência de acompanhamento institucionalizado
• 101 instituições participantes
• 11 indicadores (consumo de insumos e demais áreas)
Auditoria anterior: 5 indicadores
• Avaliar o perfil de sustentabilidade da APF
IASA
GRANDEZA APF Poder Executivo
Poder 
Legislativo
Poder 
Judiciário
IASA 1,64 1,61 2,12 1,69
Indicador 1 – PLS 1,39 1,19 2,33 2,05
Indicador 2 – Energia 1,65 1,59 2,33 1,81
Indicador 3 – Água 1,44 1,44 2,67 1,29
Indicador 4 – Acessibilidade 2,23 2,17 2,67 2,38
Indicador 5 – Certificação 1,63 1,66 1,67 1,48
Indicador 6 – Papel 2,30 2,33 2,33 2,19
Indicador 7 - Resíduos e coleta 1,05 1,13 0,67 0,81
Indicador 8 – CPS 1,70 1,71 2,00 1,62
Indicador 9 – MOB 1,77 1,70 2,33 1,95
Indicador 10 – Capacitação 1,88 1,75 3,00 2,24
Indicador 11 – Programas 0,98 1,01 1,33 0,81
Média geral: 1,64
De 0 a <1:
GRAU INFERIOR
De 1 a <2:
GRAU INTERMED.
De 2 a 3:
GRAU SUPERIOR
IASA
IASA - Critérios de pontuação
Q. 9
Comissão de 
sustentabilidade
Q. 10
Existência de PLS
Q. 10.3
Publicação dos 
resultados do PLS
Q. 14.1
Considera a Portaria 
MP 23/2015 na gestão 
de energia elétrica
Q. 14.4
Adequação da 
estrutura tarifária da 
energia elétrica
Q. 14.6
Produção de energia 
alternativa in loco
Q. 16.1
Considera a Portaria 
MP 23/2015 na gestão 
de água
Q. 16.3
Adequação da 
estrutura tarifária de 
água
Q. 16.6
Aproveitamento da 
água de chuva
Q. 20
Conhecimento da IN 
SLTI/MP 2/2014
Q. 22
Adaptar passivo à IN 
SLTI/MP 2/2014
Q. 24
Certificação é 
prioridade
INDICADOR 2 - ENERGIA
INDICADOR 3 - ÁGUA
INDICADOR 1 - PLS
INDICADOR 5 - CERTIFICAÇÃO
Q. 28.1
Plano de gestão de 
resíduos sólidos
Q. 28.2
Comissão de Coleta 
Seletiva Solidária
Q. 28.5
Encaminha avaliações 
ao CIISC
Q. 32.3
Avaliação jurídica 
sobre critérios de 
sustentabilidade nas 
contratações
Q. 32.4
planejamento de 
compras anual, 
especificando itens 
sustentáveis
Q32.6
Realiza avaliação do 
ciclo de vida (ACV)
Q. 38.1
Capacitação dos 
gestores responsáveis 
pela  sustentabilidade
Q 38.2
Capacitação dos 
gestores responsáveis 
pelas compras
Q 38.6
Campanhas 
abrangentes sobre 
sustentabilidade
Q. 40.1
Adesão à A3P
Q. 40.2
Adesão ao Procel 
Edifica
Q 40.4
Adesão ao PES
INDICADOR 7 - RESÍDUOS E COLETA
INDICADOR 10 - CAPACITAÇÃO
INDICADOR 8 - CPS
INDICADOR 11 - PROGRAMAS
Q. 25.1
Boas práticas de 
impressão
Q. 25.3
Prática de 
outsourcing
Q. 26.1
Utiliza processo 
eletrônico
Q. 26.4
Realiza 
monitoramento 
de consumo de 
papel
Q. 35.2
Monitoramento de 
deslocamentos 
terrestres
Q. 35.4
Monitoramento de 
deslocamentos 
aéreos
Q. 35.7
Compensação 
do carbono 
emitido
Q. 35.8
Uso de 
combustível 
menos poluente
Q. 35.11
Infraestrutura 
bicicletária
INDICADOR 6 - PAPEL INDICADOR 9 - MOB
Q. 18.1
Símbolo 
Internacional 
de Acesso
Q. 18.2
Preferência 
em licitações
Q. 18.3
cumprimento 
nos contratos
Q. 18.4
Elevadores 
acessíveis
Q. 18.5
Construções 
acessíveis
Q. 18.6
Sanitários 
acessíveis
Q. 18.7
Comunicação 
inclusiva
Q. 18.8
Campanhas 
educativas
Q. 18.9
Uso e difusão 
de LIBRAS
Q. 18.10
Atendimento 
prioritário
Q. 18.11
Mobiliário 
acessível
Q. 18.12
Salas de 
eventos 
acessíveis
Estacioname
ntos com 
reserva de 
vagas
Q. 18.14
Sinalizações 
adequadas
Q. 18.15
Sítios da 
internet 
acessíveis
INDICADOR 4 - ACESSIBILIDADE
Água: -11%;
Energia elétrica: -10%;
Papel: -95% (6.250 árvores)
 Implantação de bicicletários;
Troca das garrafas pet por 
filtros
Outsourcing de impressão implantado no TCU
Benefícios
Serviços  Impressoras de maior velocidade, com opções de 50 e 70 páginas 
por minuto.
Parque de 
equipamentos
 Redução de 77% no quantitativo total de impressoras no TCU (170 
impressoras na Sede e 70 nos Estados)
Gestão
Contratual e 
Patrimonial
 Redução de 80% no quantitativo de contratos para gerir o serviço 
de impressão: de 10 para 2 contratos
 Doação de 131 impressoras e 12 aparelhos de fax (2017)
 581 impressoras serão leiloadas (2018)
 após fim do estoque, desfazimento das demais impressoras (2019)
Impactos
ambientais
 Redução do consumo de suprimentos da ordem de 80%.
o preservação equivalente a 133 árvores por ano. 
o Estimativa anual de economia de 23.400 kW e 468.000 litros 
de água). 
Economia  Economia de 35% do custo de impressão (R$ 500.000,00 / ano)
Constatações da auditoria
1. Deficiências de atuação no nível central de governo
2. Baixa evolução na adoção de critérios e práticas 
sustentáveis nas contratações da APF
3. Nível incipiente das ações de certificação de edifícios 
públicos
4. Deficiências na gestão de resíduos e coleta seletiva 
solidária
Causas e Efeitos
• Liderança, estratégia e controle
• Capacitação e conscientização 
• Institucionalização de ferramentas e de critérios
Acórdão 1056/2017
Governança
• Retomada da CISAP
• Apresentar sistema de acompanhamento
• Implementar índice de sustentabilidade ou similar
• Planos de incentivo, divulgação de boas práticas, 
capacitação e conscientização
• Acompanhar ciclo dos PLS
• PLS alinhados aos PE
• Criação de NSA 
Acórdão 1056/2017
Compras Públicas Sustentáveis
• Coordenar e integrar as iniciativas  (SPPEL)
• Regulamentar sustentabilidade no CATMAT / CATSER
• Plano anual de contratações, incluindo as sustentáveis
Acórdão 1056/2017
Coleta de resíduos 
• Reativar atividades do CIISC
• Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
Acórdão 1056/2017
Certificação predial
• Acompanhamento / monitoramento centralizado
• Ratificação da certificação durante vida útil 
• Aumento de OIAs
• Ações de estímulo / incentivo
Benefícios transformadores
Retomada das atividades da Cisap
• Realização de 3 reuniões
• Acórdão 1056/2017 como pauta de reunião
www.cpsustentaveis.planejamento.gov.br/cisap
Decreto 9178/2017
• Reforço do decreto da sustentabilidade 
(7746/2012)
• Retira a discricionariedade do gestor nas CPS
Infográfico
Obrigado
Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente
Junnius Marques Arifa (secexamb@tcu.gov.br)
Equipe de auditoria 
Marcelo Orlandi Ribeiro (Coordenador) 
ribeiromo@tcu.gov.br
(61) 3316 5357
Antônio de Moura Lima
(61) 3316 7361
Marco Aurélio Moraes Campos
(61) 3316 7549
